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MODELO DE TERMO DE CONTRATO

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM/RN

A Prefeitura Municipal de Parnamirim/RN, por intermédio do(a) .................................... 
(órgão contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de Parnamirim/RN, 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº .................
e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no
............... de ..........., portador da Matrícula 
o(a) ..............................,inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 
na..................................., doravante designado CONTRATADO, 
por.................................. (nome e função no contratado), 
procuração apresentada nos autos, 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de
no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO 

1  

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de 

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM/RN 

(Processo Administrativo n°...........) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARNAMIRIM/RN, POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

.............................................................  

tura Municipal de Parnamirim/RN, por intermédio do(a) .................................... 
), com sede no(a) ....................................................., na cidade de Parnamirim/RN, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (
), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no

............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato repre
.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

OBJETO (art. 92, I e II) 

O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas 

CATMAT UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO

    

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Termo de Referência; 

O Edital da Licitação; 

A Proposta do contratado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARNAMIRIM/RN, POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

.............................................................   

tura Municipal de Parnamirim/RN, por intermédio do(a) .................................... 
), com sede no(a) ....................................................., na cidade de Parnamirim/RN, 

..............., neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo 
), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de 

Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

neste ato representado(a) 
conforme atos constitutivos da empresa OU 

tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 
, e demais legislação aplicável, 

do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as 

, nas condições estabelecidas 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO 
VII e XVIII) 

3.1. Do modelo de execução contratual 

3.1.1.

3.1.2.

3.1.3.

3.1.4.

3.1.5.

3.1.6.
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VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) ............
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO ESTÃO CONTRATUA

execução contratual – condições de entrega: 

3.1.1.  O prazo de entrega dos item(ns) é de 5 dias úteis, contado da emissão 
de Requisição formalizada pelos Contratantes em
remessa única ou em quantitativo especificado pelos Contratantes.

3.1.1.1 Regime de comodato: Para os recipientes retornáveis
de 20 litros) serão fornecidos em comodato,
sem custos adicionais, sendo responsabilidade da contratada sua 
manutenção, higienização, substituição em caso
de danos e recolhimento dos vasilhames vazios.

3.1.2.  Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado 
deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 1
dia de antecedência, para que o pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso
fortuito e força maior. 

3.1.3.  Os bens deverão ser entregues nos órgãos municipais, nos endereços 
constantes na observação da tabela em anexo deste
Termo de Referência. 

3.1.4.  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 7 
(sete) dias, a contar da notificação do contratado, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

3.1.5.  Os bens serão recebidos definitivamente após verificação do gestor de 
contrato, na hora do recebimento, após a verificação
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 

3.1.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior 
não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar
como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

3.1.6.  O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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contados do(a) ............................., na 

deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

ESTÃO CONTRATUAL (art. 92, IV, 

O prazo de entrega dos item(ns) é de 5 dias úteis, contado da emissão 
de Requisição formalizada pelos Contratantes em 
remessa única ou em quantitativo especificado pelos Contratantes. 

3.1.1.1 Regime de comodato: Para os recipientes retornáveis (garrafões 
de 20 litros) serão fornecidos em comodato, 
sem custos adicionais, sendo responsabilidade da contratada sua 
manutenção, higienização, substituição em caso 
de danos e recolhimento dos vasilhames vazios. 

avençada, o contratado 
deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 1 
dia de antecedência, para que o pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso 

ues nos órgãos municipais, nos endereços 
constantes na observação da tabela em anexo deste 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo 

ta, devendo ser substituídos no prazo de 7 
(sete) dias, a contar da notificação do contratado, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

Os bens serão recebidos definitivamente após verificação do gestor de 
o, após a verificação 

da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

3.1.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior 
não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-seá 

se o recebimento definitivo no dia do 

O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a 

profissional pela perfeita execução do contrato. 
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3.1.7.

3.1.7.1. água mineral 
para os itens constantes nesse
termo de referência.

3.2. Do modelo de gestão do contrato:

3.2.1.

3.2.2.

3.2.3.

3.2.4.

3.2.5.

3.2.6.

3.2.6.1. O fi
todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos
observados (inciso II do art. 22 do Decreto n

3.2.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 
emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção (inciso III do art. 22 
do Decreto nº 11.246, de 2022);

3.2.6.3. O fiscal do
situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso
(inciso IV do art. 22 do Decreto nº 11.246, de

3.2.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato
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3.1.7.  Prazo de validade do produto: 

água mineral - na data da entrega, não poderá ser inferior a 3 (três) meses 
para os itens constantes nesse
termo de referência. 

Do modelo de gestão do contrato: 

3.2.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acor
as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial ( do a caput 
14.133, de 2021). 

3.2.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão 
contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (§5°do art. 115 da Lei nº
14.133, de 2021). 

3.2.3.  As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado de
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim (§2º do art. 44 da IN nº 5, de 2017).

3.2.4.  O órgão poderá convocar representante do Contratado para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (
caput do art. 45 da IN nº 5, de 2017). 

3.2.5.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021). 

3.2.6.  O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração (inciso VI do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022).

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos
observados (inciso II do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022);

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 
emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção (inciso III do art. 22 
do Decreto nº 11.246, de 2022); 

O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso
(inciso IV do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022). 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato
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na data da entrega, não poderá ser inferior a 3 (três) meses 
para os itens constantes nesse 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

caput rt. 115 da Lei nº 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (§5°do art. 115 da Lei nº 

As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim (§2º do art. 44 da IN nº 5, de 2017). 

O órgão poderá convocar representante do Contratado para adoção de 
vidências que devam ser cumpridas de imediato ( 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos ( 

O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração (inciso VI do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022). 

scal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos 

º 11.246, de 2022); 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 
emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção (inciso III do art. 22 

contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato 
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comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (inciso V do art. 22 do 
Decreto nº 11.246, de 2022).

3.2.6.5. O fiscal do contrato comunica
término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual (inciso VII do art. 22 do Decreto nº
11.246, de 2022).

3.2.7.

3.2.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis,
quando ultr
11.246, de 2022).

3.2.8.
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comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (inciso V do art. 22 do 
Decreto nº 11.246, de 2022). 

O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual (inciso VII do art. 22 do Decreto nº
11.246, de 2022). 

3.2.7.  O fiscal do contrato verificará a manutenção das 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (incisos I e II do art. 23
Decreto nº 11.246, de 2022). 

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência (inciso IV do art. 23 do Decreto nº 
11.246, de 2022). 

3.2.8.  O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerencia
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições 
de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos 
fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas
que ultrapassarem a sua competência.
6.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da 
avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenh
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalizaç
processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 
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comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (inciso V do art. 22 do 

r ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual (inciso VII do art. 22 do Decreto nº 

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o 
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (incisos I e II do art. 23 do 

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, 

apassar a sua competência (inciso IV do art. 23 do Decreto nº 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições 
de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

de riscos eventuais. 
6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos 
fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

ultrapassarem a sua competência. 
6.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da 
avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 
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3.2.9.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (

5.1. O valor total da contratação é de R$..........

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administ
do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (

6.1. Os bens serão recebidos de forma sumária no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhame
para efeito de posterior verificação de sua
Referência e na proposta. 

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituí
contar da notificação do contratado, às suas

6.3. O recebimento ocorrerá no a contar do recebimento da nota fi
equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidad
aceitação mediante termo detalhado.

6.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ul
o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.5. O prazo para recebimento poderá ser excepcion
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à di
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
liquidação e pagamento. 

6.7. O prazo para a solução, pelo contra
saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verific
a análise prévia à liquidação de despesa, não será

6.8. O recebimento não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
responsabilidade éticoprofissional pela perfeita execução do contrato.
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que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso

3.2.9.  O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações 
sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração
Municipal de Parnamirim/RN. 

SUBCONTRATAÇÃO 

rá admitida a subcontratação do objeto contratual. 

PREÇO (art. 92, V) 

O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

de forma sumária no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações con

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de (cinco) dias, a 

da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

O recebimento ocorrerá no a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo detalhado. 

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
Lei nº 14.133, de 2021. 

O prazo para recebimento poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante 

a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitiv

O recebimento não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
responsabilidade éticoprofissional pela perfeita execução do contrato. 
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execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
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e do material e consequente 
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6.9. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, corr
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do §2º do art. 7º 
da Instrução Normativa Seges/ME nº 77, de 2022.

6.9.1.

6.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrat

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrume
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 
as medidas saneadoras, reiniciando
ônus ao contratante; 

6.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.13. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

6.14. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do con
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regular
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
contratante. 

6.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada imp
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade f
contratado, bem como quanto à existência de
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

6.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão r
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

 

Rua Altino de Souza Paiva, nº 210, Monte Castelo – Edifício Cartier, Parnamirim/RN. CEP: 59.146
 Tel.: (84) 98847-6085 

https://parnamirim.rn.gov.br/#/prefeitura/secretarias/searh | E-mail: gabsearh@gmail.com 

Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de v
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do §2º do art. 7º 

da Instrução Normativa Seges/ME nº 77, de 2022. 

6.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo 
se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrente
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou inst
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado prov

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
o de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaç

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.
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ize sua situação ou, no mesmo 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
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iscal quanto à inadimplência do 
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lizados normalmente, até que se 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf. 
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6.18. O pagamento seguirá rigorosamente a Ordem Cronológica 
Resolução 032/2016 TCE/RN e Decreto Muni

6.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis e seguindo a ordem cronológica 
dos pagamentos. 

6.19.1.

6.19.2.

6.19.3.

6.19.4.

6.19.5.

6.19.6.

6.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para cr
corrente indicados pelo contratado. 

6.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

6.22. Quando do pagamento, será efetuada a retençã

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (

7.1. Reajuste: os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustávei
da data do orçamento estimado. 
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O pagamento seguirá rigorosamente a Ordem Cronológica de Pagamentos estabelecida pela 
e Decreto Municipal nº 6.048/2019, contados a partir da data do atesto.

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis e seguindo a ordem cronológica 

6.19.1. Para execução do pagamento de que trata o item 7.18, a 
Contratada deverá fazer constar da Nota Fiscal correspondente,
emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome do Órgão 
beneficiado com o devido n.º do CNPJ, informando o número de
sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência.

6.19.2. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância
liquidação da despesa, aquela será devolvida a Contratada e
o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o
Órgão beneficiado. 

6.19.3. Por ocasião da apresentação da nota fiscal/fatura, a 
CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal dos
encargos sociais e previdenciários, quais sejam, INSS, FGTS, Certidõe
Negativas das Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

6.19.4. A CONTRATANTE, reserva-se o direito de suspender o pagamento 
se os produtos forem entregues em desacordo com
as especificações constantes neste certame. 

6.19.5. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Int
Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
apresentar, acompanhado da nota fiscal, a devida
comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte, dos tributos e 
contribuições, conforme legislação em vigor. 

6.19.6. Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na 
fatura será objeto de correção pela CONTRATADA e
haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o 
problema seja definitivamente regularizado. 

lizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

REAJUSTE (art. 92, V) 

Reajuste: os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
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de Pagamentos estabelecida pela 
cipal nº 6.048/2019, contados a partir da data do atesto. 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis e seguindo a ordem cronológica 

Para execução do pagamento de que trata o item 7.18, a 
da Nota Fiscal correspondente, 

emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome do Órgão 
beneficiado com o devido n.º do CNPJ, informando o número de 
sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência. 

Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, aquela será devolvida a Contratada e 
o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o 

Por ocasião da apresentação da nota fiscal/fatura, a 
CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal dos 
encargos sociais e previdenciários, quais sejam, INSS, FGTS, Certidões 
Negativas das Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 

se o direito de suspender o pagamento 
se os produtos forem entregues em desacordo com 

Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá 
apresentar, acompanhado da nota fiscal, a devida 
comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte, dos tributos e 

Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na 
fatura será objeto de correção pela CONTRATADA e 
haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o 

édito em banco, agência e conta 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

o tributária prevista na legislação aplicável. 

quando houver, serão retidos na 
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

s no prazo de um ano contado 
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7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajusta
Contratante, do ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, ou
vantajoso para a Administração Pública.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano se
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s)
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquid
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ã
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por

7.8. O reajuste será realizado por meio de termo aditivo.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Proceder com o pagamento nas formas e prazos estabelecidos.

8.2. Fiscalizar e acompanhar o contrato, 
contrato do órgão contratante. 

8.3. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao licitante fornecedor.

8.4. Comunicar à Licitante vencedora qualquer irregularidade constatada no cumprimento de suas 
obrigações. 

8.5. Aplicar as penalidades cabíveis por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. Entregar os materiais no prazo, na forma e nos locais estabelecido neste Termo;

9.2. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto licitado.

9.3. Entregar produtos de boa qualidade e procedência, em embalagem intacta e lacrada, em 
conformidade com as especificações exigidas no certame. O prazo de validade na data da entrega não 
poderá ser inferior a 80% (oitenta por cento) da validade total, recomendada pelo fabrica
data de fabricação. 

9.4. Responsabilizar-se por todo o ônus referente a entrega dos produtos nos locais indicados pelo 
Contratante, dentro dos limites do Município de Parnamirim 

9.5. Entregar o material solicitado no prazo estabelecido no 

9.6. Efetuar a troca dos produtos que forem recusados pelo Órgão Contratante, devido ao não 
atendimento às especificações exigidas no certame, ou por vícios, defeitos e incorreções identificados, sem 
qualquer ônus para o Órgão Contratante, no prazo má
da notificação acompanhada pelo Termo de recusa. 14.7. Sempre prestar informações e esclarecimentos 
solicitados pelo Órgão Contratante. 
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Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
do ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO – IPCA

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, ou outro que 
a Administração Pública. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano se
financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o C
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie

legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O reajuste será realizado por meio de termo aditivo. 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV

agamento nas formas e prazos estabelecidos. 

Fiscalizar e acompanhar o contrato, ficando essa obrigação sob a responsabilidade do fiscal do 

Prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao licitante fornecedor.

icar à Licitante vencedora qualquer irregularidade constatada no cumprimento de suas 

Aplicar as penalidades cabíveis por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços.

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

Entregar os materiais no prazo, na forma e nos locais estabelecido neste Termo;

se pelo fiel cumprimento do objeto licitado. 

de boa qualidade e procedência, em embalagem intacta e lacrada, em 
conformidade com as especificações exigidas no certame. O prazo de validade na data da entrega não 
poderá ser inferior a 80% (oitenta por cento) da validade total, recomendada pelo fabrica

se por todo o ônus referente a entrega dos produtos nos locais indicados pelo 
Contratante, dentro dos limites do Município de Parnamirim – RN; 

Entregar o material solicitado no prazo estabelecido no contrato; 

Efetuar a troca dos produtos que forem recusados pelo Órgão Contratante, devido ao não 
atendimento às especificações exigidas no certame, ou por vícios, defeitos e incorreções identificados, sem 
qualquer ônus para o Órgão Contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 
da notificação acompanhada pelo Termo de recusa. 14.7. Sempre prestar informações e esclarecimentos 
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dos, mediante a aplicação, pelo 
IPCA, exclusivamente para 

outro que venha a ser mais 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

de reajustamento, o Contratante pagará ao 
ando a diferença correspondente 

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
o) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

art. 92, X, XI e XIV) 

ficando essa obrigação sob a responsabilidade do fiscal do 

Prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao licitante fornecedor. 

icar à Licitante vencedora qualquer irregularidade constatada no cumprimento de suas 

Aplicar as penalidades cabíveis por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços. 

art. 92, XIV, XVI e XVII) 

Entregar os materiais no prazo, na forma e nos locais estabelecido neste Termo; 

de boa qualidade e procedência, em embalagem intacta e lacrada, em 
conformidade com as especificações exigidas no certame. O prazo de validade na data da entrega não 
poderá ser inferior a 80% (oitenta por cento) da validade total, recomendada pelo fabricante, a partir da sua 

se por todo o ônus referente a entrega dos produtos nos locais indicados pelo 

Efetuar a troca dos produtos que forem recusados pelo Órgão Contratante, devido ao não 
atendimento às especificações exigidas no certame, ou por vícios, defeitos e incorreções identificados, sem 

ximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 
da notificação acompanhada pelo Termo de recusa. 14.7. Sempre prestar informações e esclarecimentos 
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9.7. Sempre prestar informações e esclarecimentos solicitados pelo Órgã

9.8. Obriga-se a efetuar a entrega dos materiais e a emitir as notas fiscais, conforme quantitativo 
estabelecido na Ordem de Compra e /ou Nota de Empenho.

9.9. Responder integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao órgão contratante ou a 
em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de 
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

9.10. Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas 
licitação; 

9.11. Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante nos parâmetros 
estabelecidos na Lei 14.133/2021. 

9.12. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os Tributos Federais, Estaduais e 
Municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de Referência;

9.13. Cumprir, às suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas obrigações.

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (

10.1. Não se aplica. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

11.1.1.

11.1.2.

11.1.3.

11.1.4.

11.1.5.

11.1.6.

11.1.7.

11.1.8.

11.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descrita

11.2.1.

11.2.2.
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Sempre prestar informações e esclarecimentos solicitados pelo Órgão Contratante.

se a efetuar a entrega dos materiais e a emitir as notas fiscais, conforme quantitativo 
estabelecido na Ordem de Compra e /ou Nota de Empenho. 

Responder integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao órgão contratante ou a 
em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de 
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas 

Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante nos parâmetros 

Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os Tributos Federais, Estaduais e 
idam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de Referência;

Cumprir, às suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas obrigações.

GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (

administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

11.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 
à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou
ao interesse coletivo; 

11.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 

11.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante 
a execução do contrato; 

11.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial 
do contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave; 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos itens de 11.1.2 a 11.1.4 anterior, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;
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o Contratante. 

se a efetuar a entrega dos materiais e a emitir as notas fiscais, conforme quantitativo 

Responder integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao órgão contratante ou a terceiros 
em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de 

Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na 

Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante nos parâmetros 

Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os Tributos Federais, Estaduais e 
idam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de Referência; 

Cumprir, às suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas obrigações. 

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

Der causa à inexecução parcial do contrato; 

Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 
à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou 

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante 

ulento na execução do contrato; 

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

s as seguintes sanções: 

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial 
do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
11.1.2 a 11.1.4 anterior, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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11.2.3.

11.2.4.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

11.4. Todas as sanções previstas neste T
com a multa. 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação.

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis fo
eventualmente devido pelo Contratante ao
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

11.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo m
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplicação das sanções realizar
ampla defesa ao Contratado, observando
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.8.1.

11.8.2.
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11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nos itens de 11.1.5 a 11.1.8 anterior,
bem como nos de 11.1.2 a 11.1.4, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave. 

11.2.4. Multa: 
11.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item 11.1.4, de 0,5% 
(cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (tri

11.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas nos itens de 11.1.5
a 11.1.8 de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do 
valor da contratação. 

11.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista 
no item 11.1.3, de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta 
cento) do valor da contratação. 

11.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita no item 12.1.2, de 
0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por 
contratação. 

11.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a 
infração descrita no item 12.1.4, de 0,5% (cinco décimos por cento) 
30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

11.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita no item 12.1.1, de 
0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da
contratação. 

A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
dano causado ao Contratante. 

Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
intimação. 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificaçõe
serão enviadas eletronicamente para os endereços de e
informados na proposta comercial. 

11.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou 
cadastrados no sistema oficial da Prefeitura serão considerados
de uso contínuo da empresa, não cabe
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Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nos itens de 11.1.5 a 11.1.8 anterior, 

4, que justifiquem a imposição de 

11.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item 11.1.4, de 0,5% 
(cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 

11.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas nos itens de 11.1.5 
os por cento) a 30% (trinta por cento) do 

11.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista 
écimos por cento) a 30% (trinta por 

11.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita no item 12.1.2, de 
0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da 

ensatória, em substituição à multa moratória para a 
0,5% (cinco décimos por cento) a 

11.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita no item 12.1.1, de 
os por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da 

A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

ermo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

uperiores ao valor do pagamento 
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

o de 10 (dez) dias, a contar da 

ue assegure o contraditório e a 
put e parágrafos do art. 158 da 

de licitar e contratar e de declaração de 

Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações 
serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail 

mail informados na proposta comercial e/ou 
cadastrados no sistema oficial da Prefeitura serão considerados 
de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 
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11.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.9.1.

11.9.2.

11.9.3.

11.9.4.

11.9.5.

11.10.  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipifica
12.846, de 2013, serão apurados e julgados
procedimental e autoridade competente definidos na

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos prev
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de colig
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o co
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, r
administrativa e/ou indenizações, não
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste
contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

12.1. O contrato será extinto quando vencido o 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários 
contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2
antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 
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desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente 
enviadas. 

Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; e

11.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras l
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência 

monial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apli
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, r
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 

A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2

Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

Edifício Cartier, Parnamirim/RN. CEP: 59.146-

 

desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente 

A natureza e a gravidade da infração cometida; 

As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

danos que dela provierem para o Contratante; e 

A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

, de 2021, ou em outras leis de 
dos como atos lesivos na Lei nº 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

sempre que utilizada com abuso 
istos neste Termo de Referência 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
administração, à pessoa 

ação ou controle, de fato ou de 
ntraditório, a ampla defesa e a 

contado da data de aplicação da 
por ela aplicadas, para fins de 

CEIS) e no Cadastro Nacional de 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 
derão ser compensados, total ou 

mesmo contrato ou de outros 
Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante. 

art. 92, XIX) 

prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
para sua continuidade ou quando entender que o 

A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 



 
 
 
 

 
 
 

Rua Altino de Souza Paiva, nº 210, Monte Castelo 
270. CNPJ nº 44.492.459/0001-25 | 
Site: https://parnamirim.rn.gov.br/#/prefeitura/secretarias/searh

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
assegurados o contraditório e a ampla defesa

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

12.4. A extinção do contrato não 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (
Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, d

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específico
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade:  

13.1.2. Fonte de Recursos:  

13.1.3. Programa de Trabalho: 

13.1.4. Elemento de Despesa: 

13.1.5. Nota de Empenho: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáve
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger
14.133, de 2021. 
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ntrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

teração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
a alteração subjetiva. 

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específico
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Fonte de Recursos:   

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

UINTA – ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
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ntrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
, bem como amigavelmente, 

artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

teração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

) 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
is e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

e normas e princípios gerais dos contratos. 

arts. 124 e seguintes da Lei nº 



 
 
 
 

 
 
 

Rua Altino de Souza Paiva, nº 210, Monte Castelo 
270. CNPJ nº 44.492.459/0001-25 | 
Site: https://parnamirim.rn.gov.br/#/prefeitura/secretarias/searh

15.2. O contratado é obrigado a 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração d
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante,
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no 
na Internet, em atenção ao art. 91, 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA–

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Parnamirim/RN p
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

2 da Lei nº 14.133, de 2021). 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021

– PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

– FORO (art. 92, §1º) 

Fica eleito o Foro da Comarca de Parnamirim/RN para dirimir os litígios que decorrerem da 
o que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
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aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

e termo aditivo, submetido 
salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
, bem como no respectivo sítio oficial 

art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

ara dirimir os litígios que decorrerem da 
o que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 


